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Dia do Sono

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
realizará o XI Concurso Público de Provas e 
Títulos, destinado a selecionar candidatos 
para provimento de cargos de juiz federal 
substituto da 5ª Região, mediante as condi-
ções estabelecidas no edital nº 1 de 28 de 
fevereiro de 2011. Serão selecionados can-
didatos para provimento de 14 cargos va-
gos de juiz federal substituto da 5ª Região 
que surgirem durante o prazo de validade 
do certame, garantindo-se a reserva de 5% 
do total de vagas destinadas aos portado-
res de deficiência. O concurso público é 
regido pelo edital do TRF5 e executado pelo 
Centro de Seleção e de Promoção de Even-

TRF5 fará concurso para Juiz federal substituto
tos da Universidade de Brasília (CESP/ UNB) 
e pela Comissão do Concurso desta Corte, 
sem prejuízos das atribuições auxiliares de-
finidas para a Esmafe5 e para a Corregedo-
ria Geral da 5ª Região, segundo regulamen-
to do referido concurso. A primeira etapa 
do concurso será uma prova objetiva seleti-
va, de responsabilidade do CESPE/ UNB. Na 
segunda etapa, serão duas provas escritas, 
de responsabilidade da comissão do con-
curso, de caráter eliminatório. Na terceira 
etapa acontecerá a inscrição definitiva, de 
responsabilidade da comissão do concurso, 
de caráter eliminatório, incluindo sindicân-
cia da vida pregressa e investigação social, 

exame de sanidade 
física e mental e exa-
me psicotécnico, entre 
outros itens. As inscri-
ções serão feitas de 9 
de março a 7 de abril 
de 2011, no endereço 
eletrônico http://www.
cespe.unb.br/concur-
sos/trf5juiz2011. O 
pagamento da taxa de 
inscrição preliminar deverá ser feito até o 
dia 18 de abril de 2011. O concurso é coor-
denado pelo vice-presidente do TRF5, de-
sembargador federal Marcelo Navarro.

As Turmas de Uniformização (TRUs) dos 
Juizados Especiais realizaram, quarta-feira 
(23), sua primeira sessão por videoconfe-
rência. Participaram o presidente da TRU, 
desembargador federal Rogério Fialho, 
e os juízes federais Luis Praxedes (1ª TR/
CE), Alcides Saldanha (2ª TR/CE); Helena 
Delgado (TR/PB); Amanda Torres (1ª TR/
PE) e Joana Carolina (2ª TR/PE). Através da 
videoconferência, participaram represen-
tantes das Seções do Rio Grande do Norte, 
Janilson Bezerra; Sergipe (Telma Maria) e 
Alagoas (Paulo Machado). Foram julgados 
oito processos, com sustentação oral em 

dois deles por advogados e procurador da 
Funasa. Houve uniformização de enten-
dimento em diversas matérias, tais como: 
indenização de campo percebida pelos 
servidores da Funasa, Plano Especial de 
Cargos do Ministério da Fazenda (Pecfaz), 
entre outros.

O Núcleo de Gestão Documental informa 
que nesta segunda-feira (28) será realizado 
mais um treinamento do Sistema FLUXUS, 
na sala 3, da Escola de Magistratura Federal 
da 5ª Região, das 14h às 18h. Os interes-
sados podem enviar um e-mail para ged@
trf5.jus.br ou entrar em contato pelos ra-
mais 9467 ou 9181. O próximo treinamento 
acontece dia 14.

TRUs fazem 1ª Sessão com videoconferência

Treinamento do sistema 
Fluxus acontece hoje

A Caninha-verde 
(também conhe-
cida como Fan-
dango) é uma 
dança-cordão 
de origem portuguesa, introduzida 
no Brasil durante o ciclo da cana-

-de-açúcar. No Ceará, começou a ser 
conhecida no início do presente sécu-
lo, nas praias de Aracati e passou a ser 
comum nas colônias de pescadores, 
estendendo-se aos festejos carnavales-
cos e eventos diversos. Apresenta tam-
bém elementos de outros folguedos, 
tais como: casamento matuto (quadri-
lha junina), mestres e a formação de 
cordões (pastoril).

Conhecendo o carnaval 
do Ceará

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) está 
discutindo a criação de um projeto que estabe-
lecerá diretrizes para padronizar procedimen-
tos em todo o Judiciário. O objetivo é integrar 
e dar maior agilidade à prestação jurisdicional.  
Na última quarta-feira (23/02), o conselheiro 
Nelson Tomaz Braga se reuniu com magistra-
dos e representantes dos Tribunais Regionais 
Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais Re-
gionais do Trabalho, de 1ª  e 2ª instâncias,  da 
Região Sudeste, para conhecerem e analisa-
rem o Sistema Integrado de Gestão Judiciária.

CNJ discute criação de 
rede de cooperação


